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ÁREA TEMÁTICA – Desenvolvimento e sociologia 

 

RESUMO 

 

 

Este estudo apresenta uma reflexão sobre os processos de sucessão, envelhecimento e as mudanças 

que vêm se processando ao longo dos trinta e cinco anos de existência do Perímetro Irrigado Curu-

Paraipaba, implantado pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. Enfatiza-se como 

elemento primordial de análise, as alterações que se verificam nos padrões sucessórios, visualizado 

pelo desinteresse dos filhos dos irrigantes em suceder os pais no trabalho nos lotes agrícolas.  Nessa 

discussão se articulam três categorias analíticas – juventude, agricultura familiar e espaço rural – 

autores como Castro, Carneiro, Bourdieu, Stropasolas, Abramovay, Weisheimer e Wanderley 

elucidaram a compreensão do objeto. A metodologia utilizada foi um estudo de caso, combinando 

as técnicas de questionários, grupos focais, entrevistas e observações diretas. Os resultados apontam 

o envelhecimento gradual e irrevogável dos “colonos”, pois 30,0% têm idade entre 56 e 65 anos e 

38,4% estão entre 66 e 85 anos. Por outro lado, o público jovem é significativo – quase 20% estão 

na faixa de 15 a 25 anos. Nesse contexto, a (des) profissionalização dos jovens na atividade agrícola 

e o seu distanciamento do cotidiano do perímetro vêm colocando em risco a reprodutibilidade das 

famílias na agricultura irrigada, comprometendo, inclusive, o processo emancipatório do referido 

Projeto.  
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Uma das vias de desenvolvimento apresentadas para redução da pobreza do Nordeste foi 

e continua sendo a implantação de áreas irrigadas, denominadas de Perímetros Públicos de 

Irrigação. Nesse sentido, o presente texto se propõe a destacar alguns aspectos relevantes sobre o 

universo chamado perímetro público de irrigação, buscando apreender sobre as repercussões na vida 

das famílias que se transportam para esses espaços rurais e, sobretudo, destacar a posição da 

juventude neste contexto. Para tanto, delimitamos como área de estudo o Perímetro Irrigado Curu-

Paraipaba, projeto implantado há trinta e quatro anos pelo Departamento Nacional de Obras Contra 

as Secas – DNOCS e que é destaque na produção de cocos, com uma área de mais de 2.259 

hectares. As discussões apresentadas neste texto decorrem de uma vivência em campo de cerca de 
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nove anos, acumulando anotações fruto da observação participante, da análise de documentos e dos 

resultados da Pesquisa Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba: Versão 32 Anos, realizado em 2007 pela 

Associação do Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba. A partir do ingresso no mestrado Acadêmico 

em Políticas Públicas e Sociedade foi possível ampliar os referidos estudos através da realização de 

grupos focais com jovens e colonos do perímetro, além de pesquisa específica com alunos do ensino 

médio - netos dos respectivos produtores. 

Porque investigar esse grupamento de jovens? 

As diversas transformações na organização da sociedade têm chamado a atenção dos 

estudiosos e pesquisadores de um modo geral. Em se tratando do mundo rural, os debates têm se 

concentrado nas conseqüências da intensificação da globalização e nas mudanças nas relações de 

trabalho e estratégias dos atores locais para fazer frente aos novos desafios (Díaz & Ruiz, 2006; 

Cavalcanti, 1999).  

No que se refere a perímetros de irrigação, tem prevalecido às discussões focalizadas na 

descrição histórica de sua criação, na tentativa de mensuração dos impactos sócio-econômicos e dos 

números relacionados à produção e produtividade. Poucas são as discussões enfocadas nas 

repercussões das experiências dos sujeitos que ali vivem, produzem e reproduzem-se.   

Nesse sentido, mais alinhadas aos destinos do agronegócio, percebe-se uma vasta 

literatura que se volta para questões relacionadas aos impactos ambientais, ao manejo dos solos e uso 

racional da água para irrigação, além da análise das políticas públicas, manifestada através dos 

variados programas governamentais voltados para tentativa de emancipação dos mesmos. 

(FRANÇA, M. et al, 1990; GONDIM FILHO, 1988, 1992; PIMENTEL, et  al , 2003). 

Não obstante a abrangência e importância destes temas para a compreensão de processos 

sociais globais e de suas repercussões locais e, apesar da encontrar uma vasta literatura que trata de 

questões relacionadas aos dilemas e desafios da juventude em espaços rurais brasileiros 

(ABRAMOVAY, 1998; NEVES, 1999; ALVIM, 2006; BRUMER, 2007; CARNEIRO, 2007; 

CASTRO, 2007; STROPASOLAS, 2007), em se tratando de perímetros públicos, essa categoria não 

vem sendo devidamente trabalhada, registrando um grande vácuo que coloca em risco a própria 

sustentabilidade desses espaços rurais. 

Cabe esclarecer que embora as definições clássicas de juventude articulem 

sobremaneira os aspectos relacionados a faixa etária ou físico-comportamental, essa proposta de 

estudo etnográfico se inspira na colaboração de Castro, a medida que busca “de - substancializar 

esta categoria, procurando conhecê-la em seus múltiplos significados”, (CASTRO, 2005, p. 6). É 

necessário também incorporar o olhar do próprio jovem, como ele se vê e como perseguem seus 

objetivos de vida. E com isso se inclui as experiências e as representações pessoais. 

(STROPASOLAS, 2006) 

Dessa forma, analisar a juventude no contexto do Perímetro Curu-Paraipaba é entendê-

la enquanto “(...) uma categoria social pressionada pelas mudanças e crises da realidade no campo 

(...) representada no risco da descontinuidade das relações familiares estabelecidas com a terra, 

caracterizada na imagem de desinteresse do homem pela roça” (CASTRO, 2005:29), (...) “no seio 

das relações sociais marcada pela hierarquia e autoridade, que envolvem a posição de 

pai/adulto/chefe de família e responsável pela terra em oposição a filho/jovem/solteiro (...) 

marcado pelo pouco acesso aos espaços de decisão na família e nas esferas organizativas 

(...)”(CASTRO, 2005, p. 35) 

Dessa forma, complementando esse debate, Nilson Weishemer (2007), dá ênfase à 

singularidade dos jovens socializados no processo de trabalho e reprodução social da agricultura 

familiar. De acordo com o citado autor (...) “O fundamental, para a sua construção como categoria 

sociológica, é ter presente que se trata de uma representação social que não se reduz a princípios 



 

 

 

naturais. É antes de tudo um signo da relação que a sociedade estabelece, simultaneamente, com o 

seu passado e o seu futuro.” (Weishemer, 2007, p. 238), Portanto, ela não pode simplesmente ser 

restrita aos aspectos relacionados ao ciclo de vida ou faixa etária. 

Dessa forma, entender a participação e o lugar dos jovens no contexto dos perímetros 

públicos de irrigação assume grande relevância para que os próprios agricultores irrigantes e suas 

organizações analisem a sua postura frente a essa categoria, verificando até que ponto vêm 

favorecendo a inclusão ou não dos mesmos nesses espaços.  

Por outro lado, essas discussões podem fomentar uma avaliação das próprias políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento da agricultura irrigada, possibilitando, inclusive, um re-

ordenamento dos trabalhos de Assistência Técnica e Extensão Rural que, na maioria das vezes, 

focaliza apenas o agricultor/irrigante, esquecendo-se ou colocando em segundo plano o universo 

familiar como um todo e, sobretudo, os jovens.  

Com esse entendimento, o presente texto, sem ter a pretensão de esgotar o assunto nem, 

tampouco, propor conclusões definitivas, visa, sobretudo, registrar alguns aspectos característicos da 

juventude no contexto do Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba, as quais poderão contribuir para o 

aprofundamento do tema, através da realização de novas pesquisas.  

 

Conceituando a categoria juventude 

Considerando que juventude é categoria chave para compreensão deste estudo, necessário se 

faz esclarecer o enquadramento teórico que balizou as análises aqui apresentadas. Sem pretensão de 

dar conta dos vários entendimentos que fazem o delineamento conceitual da juventude no campo 

das ciências sociais, o estudo – dado o seu empenho em desvendar aspectos da cultura local – 

seguiu uma orientação que, sem desmerecer as demais, olha essa categoria sociológica, 

ultrapassando os limites de seus aspectos estritamente biológicos ou cronológicos, pois, conforme 

situa Bourdieu 

 

[...] a idade é um dado biológico socialmente manipulado e manipulável; e que falar dos 

jovens como se fossem uma unidade social, um grupo constituído, dotado de interesses 

comuns, e relacionar esses interesses a uma idade definida biologicamente já constitui uma 

manipulação evidente. (Bourdieu, 1983, p. 113)  

 

Assim, embora reconhecendo a relevância de outros enfoques, a análise da juventude do 

Perímetro Curu-Paraipaba requer visões que apreendam o seu universo relacional, ou seja, que a 

perceba como construção sociocultural-histórica complexa, sem perder de vista suas múltiplas 

dimensões, conforme a riqueza descrita por Weisheimer: 

Entende-se por juventude uma categoria relacional fundada em representações sociais, tais 

como as que conferem sentidos ao pertencimento a uma faixa etária, que posiciona os 

sujeitos na hierarquia social a fim de promover a incorporação de papeis sociais através dos 

diferentes processos de socialização que configuram as transições da infância à vida adulta. 

(...) Entre as características dessa categoria, destaca-se a ambivalência típica de sua situação 

liminar e transitória; a posição subalterna aos adultos na hierarquia social; a conflitividade 

originada pelo processo de individualização nesta situação liminar e subalterna; a 

criatividade e capacidade de inovação própria do contato original das novas gerações com a 

cultura pré-estabelecida. (WEISHEIMER, 2009, p. 86)  

 



 

 

 

Assim sendo, o conteúdo analítico traçou caminhos metodológicos que olha a juventude 

integrando-a ao contexto do Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba, quer dizer, considerando todo o 

processo de socialização em que ela se insere, percebendo, inclusive, os principais condicionantes 

dessa realidade, os quais produzem seus reflexos nessa mesma juventude.   

Em termos operacionais, sem, necessariamente, priorizar uma faixa etária, 

consideramos como público de análise três grupos de jovens a seguir detalhados: 1) os jovens que 

estão cursando o nono ano do ensino fundamental (etapa em que eles têm um relacionamento mais 

aproximado com os pais, irmãos e vizinhança, marcado por uma fase em que os mesmos estão 

terminando a primeira etapa de escolarização e devem definir se pretendem continuar ou não os 

estudos na sede da Cidade
1
); 2) os jovens que estão no ensino médio (essa etapa representa, de certa 

forma, um rompimento com a fase em que o indivíduo se relaciona quase exclusivamente com os 

familiares e vizinhos, iniciando um novo ciclo, pois já experimenta uma relativa autonomia em 

relação aos pais, gozando de liberdade, por exemplo, para apanhar o transporte escolar sozinho, 

para se relacionar com jovens de outras localidades e da sede). Os resultados das várias opiniões 

desses dois grupos de jovens serão debatidas e confrontadas com as discussões travadas com os 

jovens filhos ou netos de irrigantes que não estão mais estudando e buscam se inserir no mercado de 

trabalho. 

 

Reflexões sobre os jovens rural no contexto do Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba 

Alguns estudos sobre a juventude rural apontam que o desejo de permanecer no campo 

não significa mais necessariamente dar continuidade à profissão de agricultor, apresentando a 

tendência de que o rural não está mais naturalmente vinculado ao agrícola (CARNEIRO, 1998; 

ABRAMOVAY et al, 1998).  

Por outro lado, existe uma tendência em considerar o rural como um lugar de atraso, o 

que, de certa forma, tem a ver com as condições objetivas de infraestrutura desses espaços rurais em 

comparação com os centros urbanos, ou seja, é no campo que se encontra o menor índice de 

qualidade de vida no que se refere a saneamento básico, por exemplo, ou mesmo possibilidade para 

acessar a universidade pública gratuita. 

Nesse sentido, alguns estudos reforçam o debate em torno da necessidade de melhoria 

das condições de vida das pequenas cidades e das zonas rurais, pois se por um lado o jovem não 

pretende necessariamente ser agricultor, por outro, ele também não pretende impreterivelmente sair 

de sua localidade, embora não queira abrir mão da qualidade de vida e acesso à educação, lazer, 

trabalho, dentre outros, conforme assinala Carneiro (2007, p. 63). 

 

A valorização da aldeia não implica a negação dos bens imateriais e materiais urbanos. [...] Mesmo 

não relacionando seu futuro a agricultura, muito jovens pretendem continuar morando na 

localidade rural, mas sem abrir mão do acesso a educação e a novos campos de conhecimento 

como a informática, por exemplo [...] 

 

Esse breve debate se impôs para dar suporte às analises que, decorrentes da pesquisa, 

buscaram apreender as várias visões dos jovens sobre a atividade agrícola, bem como sua relação 

com a mesma. 

É válido acrescentar que nesse estudo estamos considerando como trabalho agrícola 

aquele praticado na unidade familiar agrícola. 

                                                           
1
 As escolas do Perímetro oferecem até o Ensino Fundamental. O Ensino Médio é ofertado nas escolas da sede da 

Cidade.  



 

 

 

Assim, os jovens do Ensino Fundamental, quando indagados sobre a experiência de 

trabalho na agricultura, confirmam o que têm mostrado, recentemente, as principais referências 

teóricas no que se refere à perspectiva de rompimento com o trabalho agrícola, ou seja, apenas 7% 

do público pesquisado exerce, regularmente, atividades agrícolas; 32% trabalham, mas só 

esporadicamente, enquanto 61% desses estudantes distanciaram-se totalmente da atividade. Esses 

últimos, por diversos motivos, sendo que o principal deles foi não gostar dessa atividade, com quase 

32%, seguido dos que consideram esse trabalho como algo penoso, com 26%, enquanto quase 16% 

dizem que a mãe dá preferência que o jovem estude ao invés de exercer o trabalho agrícola.  

Esses primeiros resultados corroboram com as pesquisas que apontam para uma 

tendência de descontinuidade da profissão de agricultor, colocando em risco o futuro da agricultura 

familiar no bojo do Perímetro estudado. Assim, a não inserção dos jovens no processo de trabalho 

familiar agrícola, de acordo com as observações empíricas, podem interferir em suas decisões sobre 

a continuidade dessa atividade. Essas observações são relevantes, se considerarmos que o processo 

de socialização da agricultura familiar produz e incorpora conhecimentos e saberes próprios, 

reproduzindo, sobretudo, valores culturais específicos. (NASCIMENTO, 2010) 

Por outro lado, considerando que “o trabalho familiar é o elemento central da 

reprodução da agricultura familiar” (WEISHEMER, 2009, p. 172) e que este importante elo vem 

se rompendo (pelo menos em relação aos jovens que estão concluindo o Ensino Fundamental), 

questionamos sobre que incentivos esses jovens estão recebendo para permanecer na agricultura.  

Por outra via, existem jovens que gostam do trabalho agrícola (cerca de 39%), sendo 

que os motivos apresentados para trabalharem ou gostarem desse trabalho também refletem as 

condições objetivas de sobrevivência, ou seja, cerca de 50% trabalham devido à necessidade de 

ajudar os pais ou por acreditarem ser o futuro dos seus filhos. Não é possível desconhecer que o 

mesmo percentual diz gostar da atividade e das características inerentes a esta, que é “mexer com a 

terra e com a irrigação”, o que direciona que há possibilidade de sucessão da agricultura familiar no 

Perímetro estudado.  

Comparando esses resultados com os dos jovens do Ensino Médio, percebemos que o 

percentual dos que trabalham na agricultura passa a ser significativo quando somamos os que 

afirmaram trabalhar, com aqueles que trabalham esporadicamente, o que totaliza cerca de 54%. Em 

princípio, esse percentual dos que trabalham tenderia a aumentar, em função do próprio aumento da 

faixa etária em relação aos jovens do Ensino Fundamental, ou seja, à medida que eles vão crescendo 

surge a necessidade de trabalhar, e a agricultura é a opção mais próxima para se conseguir ganhar 

dinheiro.  

Por outra via, é importante destacar que a maioria dos jovens do Ensino Médio gosta da 

agricultura (cerca de 79%), sendo que os motivos apresentados para gostarem dessa atividade 

também refletem as condições objetivas de sobrevivência, ou seja, mais de 79% trabalham devido à 

necessidade de tirar da terra o seu sustento e poderem pagar suas despesas pessoais. Não é possível 

desconsiderar, também, que cerca de 21% disseram gostar da atividade porque através dela se 

aproximam dos pais e/ou avós, passando  a entender os percalços atravessados pelos mesmos. Vale 

lembrar que aqueles que não gostam dessa atividade relataram como justificativa o fato de ser um 

serviço pesado ou simplesmente não gostarem de suar ou não conhecerem o trabalho.  

Esses dados demonstram que os jovens não romperam definitivamente com as 

atividades agrícolas, o que pode sinalizar possibilidades deles continuarem o trabalho agrícola na 

área da família. Por outro lado, gostar da agricultura não signifique, necessariamente, querer ser 

agricultor. Assim, é necessário analisar diversas outras variáveis ao longo deste estudo. 

Apesar da grande maioria gostar da agricultura, cerca de  54% afirmaram não saber 

trabalhar nesta atividade, o que reforça as observações anteriores. Vale considerarmos que aqueles 

que afirmaram saber trabalhar aprenderam com seus pais ou avós, o que também enfatiza as 



 

 

 

análises anteriormente desenvolvidas. Nesse caso, o pai agricultor assumi a função de mestre em 

relação ao filho aprendiz para garantir a continuidade da agricultura familiar ou, sobretudo, para 

preparar o filho para que este faça suas próprias escolhas, sejam elas relacionadas à agricultura ou 

não. Por outro lado, 73% dos que não sabem trabalhar nesta atividade são mulheres, o que reforça 

os resultados de várias pesquisas que destacam o distanciamneto maior destas em relação à 

agricultura. (CARNEIRO, 1998; ABRAMOVAY, 1998; CASTRO, 2005; BRUMER, 2007 

WANDERLEY, 2007) 

Para discussão sobre as possibilidades da agricultura irrigada, na visão do terceiro grupo 

de jovens – os que já terminaram o Ensino Médio e estão buscando trabalho – e sobre os incentivos 

para a continuidade desta atividade, vale a pena analisarmos os depoimentos a seguir: 

A irrigação é importante porque a gente não precisa esperar o inverno, a gente colhe mais 

feijão, mais macaxeira, essas coisas. Na agricultura de sequeiro a gente só pode plantar 

feijão e macaxeira no inverno ai quando chega a seca morre tudo. A gente precisa da 

irrigação. Meu pai incentivou o trabalho desde pequeno. Sou acostumado a trabalhar de 

agricultor. Ele me incentivou. (C., 20 anos) 

O benefício é que a agricultura irrigada traz sempre as plantações verdinhas. Como tem 

muitos sertões que não tem essa oportunidade. Aqui tem água todo dia pra gente, mas o 

inverno também é importante pra encher os rios, porque se não fosse a água das chuvas pra 

encher os rios como teria essa irrigação? Eu não tive convivência com meu pai. Ele foi 

embora quando eu tinha 2 anos. Quem me ensinou a trabalhar no lote foi o meu tio. Sempre 

me incentivava. Eu fazia rodapé lá no tronquinho do coqueiro e com ele nós aprendemos 

muita coisa, a gostar do perímetro. (Ch., 22 anos) 

Deus me perdoe, mas a chuva é boa, mas todo o mundo sabe que o melhor pra planta 

mesmo é a água irrigada. Porque a plantar quer é a água ali no tronco dela mesmo. Por isso 

é que quando chega a irrigação é 100%. Melhora tudo em todos os aspectos, melhora a 

planta, melhora o fruto.  Sobre essa parte de ter influência meu pai faleceu eu era muito 

novo ainda. Hoje quem me influencia muito é os meus irmão. A gente trabalha no lote. (S., 

21 anos) 

  

A apreciação dos depoimentos nos fornece a compreensão sobre como os jovens do 

Perímetro percebem a agricultura irrigada em oposição à agricultura de sequeiro, ou seja, eles 

valorizam muito a irrigação, e como eles nasceram no Projeto e sempre conviveram com esse 

modelo de agricultura, até estranham a  possibilidade de se trabalhar apenas com culturas de 

inverno, que são a principal forma de produção ainda hoje no Brasil. Além disso, é possivel 

perceber que os jovens pesquisados têm esse vínculo com a agricultura irrigada porque foram 

socializados na atividade, quer seja diretamente pelos pais ou por um familiar mais próximo. 

Visto de outro ângulo, apesar deles valorizarem a agricultura irrigada, estão buscado um 

trabalho fora da unidade agrícola da família. Isso ocorre constantemente no Perímetro por diversos 

motivos, sendo que um deles está no fato do tamanho do lote não ser suficiente para atender às 

necessidades da família e à medida que os jovens vão crescendo ou vão constituindo família, eles 

sentem a necessidade de ter a sua própria independência financeira, conforme destacado nos 

depoimentos a seguir. 

 
É que nem todo mundo ta dizendo mesmo, como lá em casa. Lá em casa é o lote todo mas é 

dividido pra três, quatro irmão pra trabalhar, por exemplo. Hoje eu não tenho família, mas 

se tivesse ia sobreviver como? Por isso é que sobrevivo pra pagar minhas continhas é 

tirando coco seco. É a única coisa que apareceu. (S., 21 anos)  

 



 

 

 

Pra manter a família com agricultura não dá. Porque agricultura só se for o dono do lote. E 

se a gente não tem terreno próprio pra produzir a gente não vai ter aquele dinheirinho certo 

todo o mês. A gente vai trabalhar fazendo bico. Quem trabalha com agricultura dois ou tres 

dias com carrada de coco. Chega o sábado e o domingo a gente tá parado ai chega um 

bicozinho e a gente tem que fazer aquele bico pra mode arrumar o dinheiro da semana. 

Porque se não aparecer a gente vai passar dificuldade. (G., 20 anos) 

 

 

A pesquisa de campo também procurou apreender a visão dos jovens sobre a agricultura 

irrigada, a partir do questionamento sobre que nível educacional mínimo é necessário para o 

exercício dessa atividade. Nesse sentido, para quase 42% dos jovens do nono ano do Ensino 

Fundamental, o nível mínino deve ser o Ensino Fundamental, enquanto cerca de 29% afirmaram 

que não necessitam ter qualquer instrução. Por outro lado, esse mesmo percentual afirmou que é 

necessário ter o nível superior, o que pode indicar um certo rompimento com a visão de que a 

agricultura é uma atividade para aqueles que não querem ou não tiveram “chance” de estudar. 

Cumpre ressaltar que a atividade irrigada requer tanto o conhecimento dos especialistas 

– além de técnicos qualificados para produção, comercialização, manejo das águas e do solo, 

controles de pragas e doenças e práticas ambientais sustentáveis – como também de trabalhadores, 

cuja execução da atividade requer conhecimentos empíricos tradicionais sobre a agricultura, tais 

como limpeza, capina, aplicação de defensivos e adubação, dentre outras. Considerando ainda a 

possibilidade de existir a industrialização dos produtos do perímetro, novas atividades são 

requeridas, aumentando substancialmente a necessidade de outros profissionais, qualificados ou 

não. 

Nesse sentido, é importante compreender que a agricultura, no contexto do Perímetro 

estudado, vai além das atividades tradicionalmente executadas pelos trabalhadores rurais, impondo 

a necessidade de formação de novos agentes capazes de gerenciar suas áreas, colocarem seus 

produtos no mercado, além de ampliar a qualidade e produtividade dos mesmos, dentre outras 

questões. 

Ao analisarmos a opinião dos jovens do Ensino Médio, temos que o percentual dos que 

acreditam não precisar de qualquer nível de instrução para o execício da atividade agrícola irrigada 

é muito expressivo, ou seja, 62,5% das respostas, o que pode demonstrar que eles não apreendem a 

agricultura irrigada em suas múltiplas possibilidades. Também é relevante ressaltar que 12,5% não 

souberam opinar, e que o mesmo percentual de 8,33% se dividiu entre Ensino Fundamental, Ensino 

Médio e apenas Alfabetizado. Nenhum dos entrevistados citou a necessidade de possuir o Nível 

Superior. Muitos dos entrevistados justificaram suas respostas alegando que seus avós não 

possuíam nenhum nível de educação formal e administram seus lotes até a presente data.  

Nessa mesma via de raciocíneo, a observação direta nos possibilitou perceber que, no 

discurso dos adultos (pais ou avós), estudar significa ter a possibilidade de conseguir um emprego 

estável, sendo que a agricultura é vista como uma profissão desqualificada e inferior na escala 

social.  

Por outra via, é necessário acrescentar, conforme frisamos anteriormente, que a 

agricultura irrigada possibilita espaço para todos os tipos de saberes, tanto o técnico como o 

empírico. Ou nas palavras de Wanderley (2007, p. 137): 

 
O jovem agricultor quando assume a profissão tem que assumir a tradição e a inovação. É o 

desafio desse jovem. [...] A profissão de agricultor é extremamente exigente na sociedade 

moderna porque tem que conciliar tradição e inovação. 

 

Nesse sentido, é provável que os jovens entrevistados não tenham percebido as várias 

possibilidades da agricultura irrigada, concentrando-se apenas nos seus aspectos mais tradicionais.  



 

 

 

Em relação às expectativas de estudos, quase 94% dos jovens do nono ano do Ensino 

Fundamental pretendem concluir o Ensino Médio, sendo que quase 93% acreditam que através do 

estudo poderão ter um futuro melhor, conseguir um bom emprego para ajudar a família, ter uma 

profissão ou mesmo abrir um negócio. De forma específica, nenhum dos jovens se referiu às 

atividades agrícolas como justificativa para concluírem o Ensino Médio.  

Nesse sentido, uma das vias delineadas pelos sujeitos pesquisados é a perspectiva de 

ascensão social em razão dos estudos. Na ótica dos jovens, assim como na visão dos seus pais, ao se 

dedicarem aos estudos, eles se tornarão aptos a ingressar no mercado de trabalho.  

O resultado deste estudo, entre outros aspectos, nos remete a uma reflexão de Carneiro 

(2008) sobre sua análise dos resultados da pesquisa “Perfil da juventude brasileira”, que apontou, 

dentre outras questões, que a educação e o emprego são dois dos maiores interesses desse público. 

 
Apesar das dificuldades atuais enfrentadas pelos jovens rurais para se estabelecerem no 

mercado de trabalho e da precariedade das condições de trabalho a que são submetidos, a 

avaliação que fazem do futuro próximo é, paradoxalmente otimista. A quase totalidade 

deles vislumbram um futuro melhor para suas vidas pessoais com base em dois principais 

fatores: a possibilidade de virem trabalhar (ou de terem uma profissão) e o término da 

formação escolar (um associado ao outro). (CARNEIRO, 2008, p. 252)  

 

O aprofundamento dos objetivos da pesquisa no que se refere às expectativas de futuro 

profissional dos jovens do nono ano do Ensino Fundamental e Ensino Médio, tivemos que a 

profissão de interesse mais citada pelos jovens recaiu na advocacia, com 19,35%, seguida pela de 

médico e de jogador de futebol profissional (esportes), ambas com 9,70%. Com 6,45% apareceram 

as profissões de policial, informática e de agrônomo ou técnico agrícola.  

Vale ressaltar que estas profissões, exceto a de agrônomo ou técnico agrícola, que é 

mais voltada para o setor agrícola, são típicas do setor urbano, embora seja precipitado afirmar que 

no campo não possam trabalhar advogados, médicos ou jogadores de futebol. Por outra via, os 

resultados podem assinalar uma intenção dos jovens em se transferirem para o meio urbano, 

abandonando o rural, pelo menos num primeiro momento, pois não há universidades ou faculdades 

que ofereçam esses dois cursos dentro do território do município e nem na região. 

Quando levamos essa análise para os jovens do Ensino Médio temos praticamente o 

mesmo resultado, ou seja, a grande maioria pretende seguir profissões de Nível Superior, não 

relacionadas ao setor agropecuário, com quase 46% das respostas. Esse resultado apresenta uma 

tendência de esvaziamento do espaço rural estudado, em função dos motivos já especificados 

anteriormente. Essa hipótese é reforçada quando verificamos que 16,67% dos jovens estudados 

também pretendem seguir profissões de Nível Médio dissociadas da agropecuária. Vale frisar que 

16,67% afirmaram ter a pretensão de abrir o próprio negócio, ou seja, serem empresários, podendo 

se instalar tanto no meio rural quanto urbano. Vale acrescentar que apenas 8,33% pretendem ser 

agricultores.  

Quando analisamos a opinião desses jovens sobre qual será realmente o seu futuro 

profissional, ao agruparmos as respostas, vimos que 12,5% não sabem, e esse mesmo percentual 

acredita que terá uma profissão de Nível Médio, apesar de sonhar com uma de Nível Superior. É 

válido registrar que quase 30% apresentaram uma visão mais realista quando disseram que seu 

futuro dependerá das condições financeiras. Provavelmente eles afirmaram isso porque no 

Município não existem universidades públicas e gratuitas e muitos jovens que pretendem ingressar 

no ensino superior precisam ter condições financeiras para arcar com os custos de uma faculdade.  

Por outro lado, essas faculdades oferecem poucas opções de cursos, os quais são mais 

voltados para a área de humanas e licenciatura. Nesse sentido, os cursos como medicina ou 



 

 

 

advocacia (líder na preferência dos jovens) não estão disponíveis no Município, mesmo para quem 

pode pagar.  

Vale destacar que, apesar das dificuldades, 37,5% acreditam que conseguirão ser o que 

projetaram, ou seja, terão profissões de Nível Superior e, em consolidando esse projeto, 

abandonarão o Perímetro, pelo menos enquanto estiverem cursando a faculdade. Por outra via, os 

mesmos que projetaram que seriam agricultores, acreditam que realmente serão agricultores, 

embora seja um percentual muito baixo, com 8,33% das respostas.  

Em todo caso, conforme ressaltou Brumer (2007, p. 61), “[...] permanecer no campo 

exige-se pensar em alternativas não agrícolas tanto para moças quanto para rapazes ou, ao menos, 

em um modo de fazer agricultura diferente da realizada por seus pais”. As principais referências 

teóricas consultadas confirmam os resultados da pesquisa empírica, insinuando que para que se 

possam assegurar as expectativas de inclusão social por parte dos jovens, necessário se faz que os 

caminhos do desenvolvimento se alinhem às prerrogativas do desenvolvimento local, ampliando o 

número d ocupações nos espaços rurais. A realização dos projetos de vida da juventude está na 

dependência da opção de um eixo de desenvolvimento centrado no local, como condição elementar 

para garantir a permanência da juventude no campo. 

Nesse sentido, a pesquisa demonstrou que, apesar da maioria dos jovens se 

identificarem com profissões não agrícolas, quase 65% deles não pretendem sair do perímetro após 

o término dos estudos, o que reforça as ponderações descritas no parágrafo anterior. Ao indagarmos 

a um jovem de 19 anos sobre a sua pretensão de sair ou não do perímetro, ele afirmou que pretende 

permanecer na localidade, embora não queira exercer a atividade agrícola:  

 
Eu pretendo continuar morando aqui porque eu já tô acostumado. Porque eu nasci aqui. 

Pela tranquilidade daqui. Também eu num gosto de bagunça. Eu só iria trabalhar fora se 

compensasse. Por um salário eu fico aqui mesmo. (Jovem de 19 anos, Setor C1) 

 

  Por outra via, quando indagamos aos jovens do terceiro grupo sobre o que eles 

esperam do futuro, as respostas foram bem realistas e destacaram o principal problema apontado 

por eles, que é a dificuldade de inserção no mercado de trabalho, ou seja, a sobrevivência deles e de 

suas famílias, conforme acentuam os depoimentos a seguir: 

 
Eu me preocupo com o futuro. Tem muita gente que acha que tá bom do jeito que tá, mas a 

gente sabe que tem que melhorar mais e mais o perímetro. Muitos colonos acham que tá 

bom do jeito que tá a vida. Todo o mês tira aquele coquim, mas nenhum querem adubar, 

querem? Os que tão só com o quintal não vê o futuro. Que ainda tem os netos e muitos 

ainda depende dos pais aposentados dentro de casa. E quando os pais falecer? Como é que 

o pessoal vai sobreviver? Então nós devemos botar o perímetro pra frente porque o futuro é 

incerto. (F., 18 anos) 

 

O futuro que eu imagino, assim, é um futuro de esperança de vida melhor pra gente. Na 

parte lá em casa a gente vê assim. O lote que a agente tem é da minha avó. Só que foi 

dividido entre o meu tio e o irmão dele. Então eu tenho que esperar vir das mãos do meu tio 

pras minhas mãos. E se eu tivesse um filho hoje eu qual o futuro que eu tinha que dá pro 

meu filho? Então no futuro o que eu espero é que o Governo traga mais emprego pra os 

jovens e os adultos. Trazendo emprego os próprios trabalhadores iam formar o seu futuro. 

(T., 22 anos) 

 

  

Nessa perspectiva, os resultados da pesquisa demonstraram que uma das maiores 

preocupações da juventude do terceiro grupo é a garantia de suas necessidades básicas e de suas 



 

 

 

famílias, quer seja através da agricultura – com condições positivas para produzir, ou seja, ter terra, 

crédito e assistência técnica, dentre outros – ou através de empregos formais. 
 

Percepções dos jovens sobre si e sobre um pensamento coletivo 

Ao estudarmos sobre a juventude do Perímetro faz-se necessário também discutirmos e 

buscarmos compreender os processos sociais mais abrangentes que envolvem essa comunidade, 

apreendendo as questões objetivas que dificultam a viabilidade econômica desse espaço rural, tais 

como sucateamento da infra-estrutura de irrigação de uso comum, ausência de políttica de 

assistência técnica, acesso ao crédito e regularização fundiária. Essas questões repercutem na visão 

que os irrigantes tem sobre o perímetro, que por sua vez repassam aos filhos e que, ainda que 

involuntriamente, interferem na sucessão hereditária da agricultura familiar no contexto estudado.     

Nesse sentido, destacse  a percepção dos jovens do terceiro grupo sobre a juventude do 

Perímetro, de um modo geral, conforme os depoimentos a seguir transcritos: 

 
No meu ponto de vista eu vejo que os joves não querem trabalhar na agricultura porque não 

tá dando produção. Os antigos trabalhavam porque os pais incentivavam eles a trabalhar e 

os novatos agora não querem trabalhar porque não ta dando mais produção no lote. (C., 20 

anos) 

 

Tem jovem que quer trabalhar na agricultura e jovem que não quer e dizem que isso não dá 

pra ele ou não quer viver dentro do lote. Tem aqueles que não querem saber nada de frutas. 

Eles querem uma coisa melhor. (F., 18 anos) 

 

Os jovens não querem trabalhar na agricultura e estão incentivando seus pais a vender os 

lotes e ficar só com o quintal. Pra eles papocarem só com coisa que não tem futuro. O 

incentivo de muitos jovens é que os pais vendam o lote e repartam o dinheiro com eles. 

Mas eu acredito que também tem muito jovem que quer botar o perímetro pra frente  e se 

interessam ainda pela terra que é a herança dos pais. (C., 22 anos) 

 

Também tem muitos pais que querem levar os filhos de 12 ou 13 anos, mas as politicas 

públicas diz que não pode botar de menor pra trabalhar. Ai os filhos vão crescendo sem 

vergonha e diz não eu não posso ir se não vou pro conselho tutelar, eu sou de menor. Mas 

graças a Deus no meu caso não foi assim. O meu pai ele sempre me levou pro lote, nem que 

fosse só pra eu ficar debaixo do coqueiro. Ele ia capinar e eu ficava debaixo do coqueiro até 

a hora dele vir pra casa. (P., 23 anos)   

   

Essas declarações apresentam muitas revelações. Se de um lado os jovens estão 

abandonando o trabalho agrícola, eles estão assim procedendo devido às dificuldades em produzir, 

ou, como refere um deles, “falta produção” e também porque faltam incentivos advindos do crédito 

e da assistência técnica, por exemplo “por que não adianta ir só com a cara e a coragem”. Essas 

dificuldades fazem com que muitos jovens procurem trabalho na comercialização do coco, 

conforme o exemplo dado, “enchendo caminhão de coco”.  

Vale ressaltar que outros fatores igualmente importantes foram referenciados nos 

discursos dos jovens pesquisados, especialmente quando eles relatam a importância dos pais 

socializarem seus filhos nas atividades agrícolas praticadas no lote familiar. Essa dificuldade se dá, 

dentre outros fatores, em face da atuação das políticas de prevenção ao trabalho infantil, as quais 

são, geralmente, coordenadas pelos conselhos tutelares.    

Por outro lado, eles observam de um modo geral que, no Perímetro, tanto existem 

aqueles jovens que pretendem abandonar a agricultura como também existem aqueles que querem 

dar continuidade a essa atividade. 



 

 

 

Assim, as reflexões trazidas por esses jovens são complementadas pelos jovens do 

Ensino Fundamental, onde quase 33% afirmaram que o maior problema da juventude é a falta de 

opção de empregos e, por conseguinte, poucas opções de futuro, o que também foi bastante 

mencionado entre os jovens do terceiro grupo. Outro importante problema relatado foi o fato dos 

jovens não quererem mais trabalhar na agricultura, com quase 20% das respostas, o que também foi 

muito discutido entre os jovens do terceiro grupo. Não podemos deixar de relatar que quase 13% 

enfatizaram os problemas relacionados ao uso de drogas, seguido dos problemas relacionados à 

educação – quer seja a falta de escolas de Ensino Médio no perímetro ou o fato deles não quererem 

mais se dedicar  aos estudos.  

Seguindo os propósitos da pesquisa, questionamos os jovens sobre quais ações 

governamentais seriam necessárias para garantir a permanência deles no Perímetro, 

independentemente deles seguirem a profissão de agricultor. Assim, 37,5% – apontaram como 

prioridade a geração de empregos e o incentivo para a implantação de fábricas. Outros 29,17% 

acreditam ser necessário investir na educação e na profissionalização dos jovens. Esse dado é muito 

pertinente e complementa as discussões anteriores sobre as pretensões profissionais dessa 

juventude, ou seja, a maioria pretende continuar os estudos e quer seguir profissões que exigem a 

formação acadêmica que não é disponível no Perímetro e nem na sede do município.  

Por outro lado, mesmo sendo uma pergunta aberta, sem opções de respostas, 25% 

desses jovens fizeram referência às possibilidades de sucessão das atividades agrícolas, apontando 

que, para que isso aconteça, faz-se necessário a garantia do acesso à terra e ao crédito. Essas 

opiniões são complementadas pelos depoimentos dos jovens do terceiro grupo. 
 

Como todos estão dizendo ai a ajuda (do Governo) ainda é pouca, mas no meu modo de 

vista ele deveria tipo assim mandar empréstimos. Vir empréstimo e assistência técnica. Não 

adianta vir empréstimo se você não vai saber cultivar aquela planta e tendo assistência 

técnica não, você vai saber. Vai produzir frutos bons e muitos. E também ter tipo uma 

associação pra comprar aquela fruta aqui mesmo pra exportar pra outro canto. Mas ter um 

preço bom. Tendo isso acho que nem todos os jovens iam querem sair daqui não, iriam 

ficar aqui mesmo pra ter um lucro bom. (S., 22 anos)    

Pelo o pouco que eu vejo o Governo não ajuda assim o agricultor aqui do perímetro. O que 

a gente vê aqui é o produtor nas mãos do atravessador. Ele não tem um ponto X para 

colocar o coco. Então o agricultor trabalha e espera o preço do atravessador. Então o 

Governo deveria ajudar na construção de fábricas onde o agricultor viesse a ter um contrato 

com aquela fábrica e todo o mês você ia ter aquele tanto de coco com o preço X. Então o 

agricultor ia trabalhar com a base do que poderia recolher e a motivação do filho era ver o 

crescimento desse trabalho. Ele ia dizer meu pai trabalhou, conseguiu melhorar, conseguiu 

seus sonhos.  Então eu agora também vou dar continuidade ao trabalho do meu pai. (T., 22 

anos) 

 

Nessa perpectiva, embora os depoimentos apresentem uma ideia um pouco distorcida 

sobre o papel do Estado ou a atuação dos governos, os dados reforçam os interesses imediatos 

desses jovens, ou seja, o que eles querem mesmo é que seus maiores problemas (especialmente os 

relacionados à produção e comercialização do coco, que é a principal cultura explorada no 

Perímetro) sejam resolvidos. E, assim, eles possam ter condições dignas de existência. 

Considerações Finais 

A discussão sobre a juventude do Perímetro Curu-Paraipaba partiu de alguns fatos 

concretos, ou seja, os colonos de origem estavam envelhecendo, se aposentando ou falecendo, 



 

 

 

inclusive muitos estavam “vendendo” seus lotes e ficando apenas com o quintal. Em contrapartida, 

apesar do “envelhecimento gradual e irreversível dos colonos” existia uma juventude aparentemente 

invisível e distante do Perímetro e de suas organizações.  

Assim, o presente texto, resguardadas as suas limitações, aponta para a necessidade de 

dar continuidade aos estudos sobre a juventude no contexto do Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba, 

buscando inclusive uma interação com o debate nacional acerca do tema. 

Esta necessidade se dá por diversos aspectos, pois ao mesmo tempo em que os 

chamados colonos estão envelhecendo (muitos até já faleceram) o público jovem é bastante 

expressivo. Ao mesmo tempo, existe uma carência de estudos nesta área específica e esta 

deficiência acaba contribuindo para a implementação de políticas públicas incompatíveis com as 

reais demandas deste público, colocando em risco a reprodução das famílias, das estruturas 

organizacionais dos irrigantes e da sustentabilidade do perímetro como um todo. 

Existe, portanto, uma grande massa de jovens que precisam ser ouvidos, entendidos e 

incorporados às discussões em torno do processo de desenvolvimento sustentável do perímetro.  

Se por um lado a agricultura irrigada trata-se de uma potencialidade para o 

desenvolvimento rural, ao nos reportar para a realidade do Perímetro Curu-Paraipaba, tem-se que 

esta possibilidade poderia ser melhor fomentada. Para tanto, entre outras ações, deveria se discutir e 

construir com os agricultores, suas famílias e, em especial, a sua juventude, o modelo de 

desenvolvimento que eles realmente almejam.  

Nesse processo, o lugar da juventude, suas expectativas, sonhos, conflitos e lutas 

poderiam emergir como discussão prioritária. Contudo, penetrar nesta singularidade exige uma 

maior aproximação com os atores envolvidos, criando uma relação de confiança mútua.  

Dessa forma, o estudo de caso evidenciou que os jovens, grosso modo, não estão mais 

acompanhando os pais no trabalho agrícola, sendo que as principais justificativas são que estes não 

se identificam com essa labuta ou por ser um serviço penoso. Outro motivo alegado é que os pais 

preferem que eles estudem. Isso demonstra a visão de que a agricultura é uma atividade inferior, 

que não necessita de conhecimentos técnicos específicos.  

Por outra via, os dados de campo permitem afirmar que, até pela escassez de 

alternativas, geralmente eles começam a trabalhar em atividades ligadas à agricultura (sobretudo 

aquelas ligadas à colheita e à comercialização do coco) à medida que vão crescendo (a partir dos 18 

anos ou quando terminam o Ensino Médio ou constituem família) vai surgindo a necessidade de 

alcançar uma autonomia financeira em relação aos pais ou mesmo suprir suas necessidades 

individuais de consumo. 

A pesquisa também assinalou que esses trabalhos não são o que realmente os jovens 

almejam em termos de futuro profissional, ou seja, a grande maioria deseja seguir profissões não 

agrícolas (embora possam ser exercida no espaço rural), sendo que muitos deles pretendem seguir 

uma área que exige uma formação superior. Quando cruzamos os dados do desejo com o futuro 

provável tivemos respostas muito diversificadas, o que ratificou que os jovens ainda não têm 

projetos definidos, ou mesmo que eles entendem que o seu futuro está sujeito a muitos fatores 

objetivos, conforme assinalou uma parte significativa dos jovens do Ensino Médio. 

Outra questão importante relatada é que a maioria dos jovens pretende concluir o 

Ensino Médio, pois tributam à educação a possibilidade de melhoria de condições de vida e até de 

conseguir uma colocação no mercado de trabalho. 

É válido ressaltar que esses sujeitos realmente não querem sair do Perímetro e, não 

obstante a todas as adversidades, eles sonham com um futuro melhor. Eles querem ter um emprego, 

uma profissão e, sobretudo, poder realizá-los no seu espaço rural. Esses dados reforçam a 

necessidade da implantação de políticas públicas capazes de responder a essas demandas.  



 

 

 

A esse respeito, a pesquisa identificou que a maioria dos jovens apontou como ações 

prioritárias do Estado a geração de empregos, o incentivo à implantação de fábricas, além do 

investimento em educação e na profissionalização desses sujeitos. Esses resultados apontam para a 

importância de se implantar universidade pública e gratuita (capacitando-os em diversas profissões) 

ou escola do tipo familiar agrícola, com capacidade de preparar os jovens que querem desenvolver 

atividades agropecuárias de forma mais técnica e mais sustentável. Isso se justifica porque a 

pesquisa mostrou que uma parte dos jovens, ainda que pequena, querem trabalhar na agricultura, 

dando continuidade a agricultura familiar no Projeto. Nesse caso, eles apontaram como prioridade 

as políticas públicas que garantam financiamentos bancários e o acesso dos jovens a terra. 

Diante destas considerações, e sem ter a pretensão de elaborar conclusões definitivas – 

mas, sobretudo visando contribuir com os estudiosos do assunto e provocar novas agendas de 

pesquisas –, acreditamos que o processo sucessório da agricultura familiar no espaço rural estudado 

está em risco, mas não de forma irremediável.  

Contudo, a sua continuidade depende de uma série de fatores, os quais envolvem um 

entendimento mais amplo quanto à intervenção estatal, promovendo a articulação de diversas 

políticas públicas, dentre as quais se destacam a assistência técnica continuada e de qualidade, além 

de uma política de acesso ao crédito e à terra, para os jovens que querem trabalhar. Exige, portanto, 

uma nova postura do Estado, no sentido de executar a política de irrigação de forma mais 

abrangente e, sobretudo, cumprir com a sua parte também em relação aos aspectos fundiários e de 

recuperação da infraestrutura de irrigação de uso comum.   

Apesar do aparente esgotamento do Perímetro Curu-Paraipaba, a pesquisa demonstrou a 

sua importância econômica e social para a região e para as famílias que vivem nesse entorno. 

Assim, existe a possibilidade de promover ou criar um novo modelo de desenvolvimento que parta 

das próprias organizações dos produtores e partir do envolvimento de todos os atores sociais e 

inclusive a juventude. Os jovens podem ser o futuro do Perímetro, não apenas executando as 

atividades tradicionalmente agrícolas como exercendo outras profissões e dando vazão à sua 

capacidade criativa e empreendedora.  
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